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V Carta fica pronta na quinta-feira 
Promessa é de Ulysses, que convoca sessões noturnas a partir de hoje 

li <* t. '•- f ' ' 
EUGÉNIO NOVAES 

O presidente da Consti­
tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães (PMDB-SP), 
convocou sessões noturnas 
a partir de hoje, a fim de 
que a votação em segundo 
turno do projeto constitu­
cional esteja concluída na 
próxima quinta-feira. Ele 
informou, no início da ses­
são da tarde de ontem, que 
restavam 365 destaques pa­
ra serem apreciados. No 
começo da noite, satisfeito, 
anunciou que já haviam si­
do votados 56 destaques — 
26 a mais do que a meta es­
tabelecida. 

Ulysses sugeriu aos cons­
tituintes "um trabalho con­
tra o desperdício". Susten­
tou que todos os parlamen­
tares, a começar pelo pre­
sidente, deveriam estar em 
plenário nas horas marca­
das para a votação — lOh e 
15h30. Com esta medida, 
não será necessária a veri­
ficação de quorum — que 
leva entre 15 e 20 minutos, 
ao contrário da votação, 
que dura 4 minutos em mé­
dia. Para economizar tem­
po, Ulysses defendeu tam­
bém que os constituintes 
ocupem as bancadas — 
lembrando que os postos 

avulsos existem porque há 
um déficit de 100 lugares no 
plenário. 

Outra sugestão de Ulys­
ses foi a reduç-ao do núme­
ro de oradores no encami­
nhamento das votações. 
Calculados os minutos que 
deixarão de ser gastos, 
Ulysses informou que para 
a votação de 365 destaques 
seriam necessárias onze 
sessões para o término dos 
trabalhos. Ele lembrou que 
muitos destes destaques, 
que estão ordenados para 
votação, não serão neces­
sariamente apreciados — 
há os casos de ausência dos 
autores dos pedidos, os de 
desistência, e os de reunião 
de emendas. Como já esta­
vam previstas sessões pela 
manhã e à tarde Ulysses 
conc lu iu que com a 
realizaç-ao de sessões no­
turnas será possível termi­
nar a votação no próximo 
dia is. 

Ao encerrar a votação 
ontem pouco depois das 
20h, com quorum suficiente 
para o prosseguimento dos 
trabalhos, Ulysses explicou 
que o fazia para que os líde­
res pudessem negociar os 
pontos mais polémicos. 
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Final feliz sobe astral 
Quem estava acostu­

mado com um Ulysses 
Gulmar-aes sempre sisu­
do e obstinado em acele­
rar o ritmo dos trabalhos, 
tem se surpreendido des­
de o fim de semana: a 
proximidade do encerra-
meno da Constluinte e a 
obtenção de quorum alto 
durante sete dias conse­
cutivos, inclusive sábado, 
domingo e segunda, dias 
tradicionalmente vazios, 
revelaram um "doutor" 
Ulysses bem-humorado e 
descontraído. 

Na sessão da manhã de 
ontem, Ulysses, 71 anos, 
às 101U5 subiu correndo 
as escadas que levam à 
Mesa do plenário enquan­
to os poucos parlamenta­
res presentes se utiliza­
vam do h o r á r i o do 
"pinga-fogo" pa ra os 
seus pronunciamentos e 
comunicações. O deputa­
do Luiz Alberto Rodri­
gues (PMDB-MG) se pre­
parava para substituir 
Sólon Borges dos Reis 
(PTB-SPX no microfone 
de apartes, quando Ulys­
ses interrompeu: 

— Vossa Excelência 
será o último a discursar. 
Depois faremos a verifi­
cação de quorum. 
i ' ' -^Senhor presidente, 
eu pediria que Vossa Ex­
celência' permitisse o 
prosseguimento das co-

,if municações enquanto os 
'demais parlamentares se 
dirigem para cá — retru-

' cou Luiz Alberto. 
— fíâo, ò, senhor é o ul­

tra*». Se ouvirem' lá fora 
que está havendo "pinga-
fogo" ninguém vem para 
cá — encerrou o presiden­
te da Constituinte, arran­
cando risos-

"Popularidade" — na 
condução das votações, a 
seriedade de Ulysses Gui­
marães tem cedido lugar 
à desconcentração, com 
algumas br incadeiras . 

Depois de chamar três 
vezes o deputado Samir 
Achoa para defender uma 
emenda supressiva que 
apresentará ao capítulo 
da mineração, Ulysses 
não resistiu ao constatar 
que a ausência do parla­
mentar paulista — que na 
semana passada afastou 
uma de suas secretárias 
que posara nua para a re­
vista Playboy, provocava 
gritos do plenário de 
"Achou-a": "Estou vendo 
que é um nome muito po­
pular o deste cconstituin-
te", comentou-

Até mesmo num dos 
momentos que considera 
mais sérios, o do controle 
do tempo dos oradores, 
Ulysses tem encontrado 
espaço para "piadinhas". 
O deputado Israel Pinhei­
ro Filho (PMDB-MG) ha­
via se excedido no tempo 
de defesa de uma de suas 
emendas tentando tirar 
da empresa brasileira de 
capital nacional o mono­
pólio da exploração de 
minérios, apesar da inter­
mitente campainha que o 
presidente da Constituin­
te fez soar. Foi quando o 
constituinte Luiz Salomão 
(PDT-RJ) levantou uma 
quesiâo de ordem: 

— Peço que Vossa Ex­
celência seja mais rigoro­
so no controle do tempo. 

— Mais rigoroso do que 
já sou só se o senhor me 
ajudar a retirar os orado­
res da tribuna — propôs 
Ulysses. 

Mas o plenário se diver­
tiu mesmo com o presi­
dente da Constituinte na 
sessão de ontem, quando 
os parlamentares já esta­
vam ansiosos pelo final 
das votações. Ulysses, 
percebendo a pressa dos 
constituintes, se apressou 
em fazer um comunicado: 

— Calma, calma. Só 
faltam duas.. . rapidi-
nhas. 

Ponte 

Fatura o capital nacional 
Sob acusações de corrup­

ção de lado a lado, a Consti­
tuinte colocou ponto final 

1 em mais uma questão polé­
mica. Aprovou ontem à noi­
te a obrigatoriedade do Po­
der Público dar "tratamen-

• to preferencial" ás empre­
sas brasileiras de capital 
nacional, todas as vezes em 
que for comprar bens ou 

• contratar mâo-de-obra. O 
texto aprovado em primei­
ro turno sofreu uma modifi­
cação, permitindo dessa 
forma que o dispositivo se­
ja regulamentado por lei 
ordinária. 

'•'.s Esse foi o tema mais dis­
cutido depois da reforma 
agrária (ver página 4). O 
Plenário teve que rejeitar 
primeiramente uma fusão 

r ,ue emendas de oito parla­
mentares, que pretendiam 
suprimir todo o parágrafo. 
Em seguida, outra fusão 
sugeria que fosse retirado 
do texto o termo "de capi-

1 tal nacional". Somente na 
terceira votação é que se 
conseguiu pôr fim ao as­
sunto, com a aprovação de 
Uma emenda do senador 
Severo Gomes (PMDB-
S P ) , que m a n t é m o 
princípio de proteção às 
empresas nacionais e re­
mete para a lei a regula­
mentação da matéria. 

Dessa forma, o parágra­
fo segundo do artigo 177 
passa a ter a seguinte reda-
ção — "Na aquisição de 
bens e serviços, o Poder 
Público dará tratamento 
preferencial, nos termos da 
lei, à empresa brasileira de 
capital nacional". O resul­
tado — 367 votos favorá­
veis, 37 contrários e 12 abs­
tenções —, só foi consegui­
do depois de várias discus­
sões, que levaram consti­
tuintes nacionalistas e 
adeptos do livre mercado a 
se acusarem mutuamente 
de corrupção. Segundo Ro­
naldo César Coelho, por 
exemplo, a permanência 
do texto constitucional se­
ria uma demonstração de 
que os constituintes esta­

riam se deixando levar por 
"interesses pessoais e es­
cusos". 

O líder do PFL foi um 
pouco além — "essa é uma 
proteção nefasta, é a insti­
tuição da corrupção de 
amanhã". Foi rebatido pe­
lo deputado Luis Salomão, 
que disse estar falando em 
nome de Nelton Friedrich e 
Vladimir Palmeira. Ele 
afirmou que as acusações 
de corrupção a que se refe­
ria Lourenço deveriam ser 
comuns na Bahia, "de onde 
ele veio", e, ainda, "ele de­
ve entender bem o que está 
falando". Por fim, quando 
já estavam em processo de 
votação, o deputado Luis 
Roberto Ponte voltou a le­
vantar a lebre. Falando co­
mo presidente de uma enti­
dade nacional de emprei­
teiros, ele disse que a maté­
ria em questão não era de 
interesse de sua categoria, 
e que votaria contra. 

A análise do texto de­
monstra que o mercado 
brasileiro não estará fecha­
do para as multinacionais, 
como queriam fazer enten­
der os defensores da su­
pressão do parágrafo. Ape­
nas obriga uma "preferên­
cia" para o capital nacio­
nal. 

Ulysses decide a ordem de votação com Delfim e o secretário Paulo Afonso: luz no fim do túnel 

Só a empresa nacional 
pode explorar minério 

Somente brasileiros ou 
empresas brasileiras de 
capital nacional poderão 
explorar as jazidas, minas 
e demais recursos mine­
rais e os potenciais de ener­
gia hidráulica, mediante 
autorização ou concessão 
da União, em função do in­
teresse nacional. A nacio­
nalização da pesquisa, da 
lavra dos recursos e do 
aproveitamento dos poten­
ciais foi confirmada ontem 
pelo plenário da Constituin­
te, garantindo basicamente 
todo o texto aprovado du­
rante o primeiro turno de 
votação. 

A decisão tomada no pri­
meiro turno orientou a vo­
tação de ontem, graças a 
um acordo assinado por to­
das as lideranças partidá­
rias. O documento, não sus­
tentado pela liderança do 
PFL, garantiu as restri­
ções ao capital estrangeiro 
na exploração mineral do 
País, ressalvando nas Dis­
posições Transitórias, as 
atuais autorizações e con­
cessões que devem, nos 
quatro anos seguidos à pro­
mulgação da Constituição, 
direcionar o produto de sua 
lavra e beneficiamento à 
industrialização no territó­
rio nacional. Fica assim 
vedada a exportação da 
matéria bruta extraída por 
empresas concessionárias 
e autorizadas. 

As jazidas, minas e de­

mais recursos minerais 
continuam sendo concei­
tuados como "propriedade 
distinta da do solo", para 
efeito de exploração ou 
aproveitamento. A Consti­
tuinte garantiu ao conces­
sionário ou autorizado a 
propriedade da lavra e par­
ticipação ao proprietário 
do solo nos resultados da 
lavra. A forma e o valor 
destas disposições serão 
regulamentados por lei or­
dinária. Todas as conces­
sões e autorizações, que te­
rão prazo determinado, 
também obedecerão lei 
própria, que regulará as 
cond ições e s p e c í f i c a s 
quando estas atividades se 
desenvolverem em faixa de 
fronteira ou em terras 
indígenas. 

A grande maioria das 
emendas destacadas sobre 
este texto visava abrir a 
exploração dos recursos 
minerais ã participação de 
empresas estrangeiras, 
sob o argumento dos defen­
sores desta tese de que a 
medida atenderia "aos an­
seios do real interesse na­
cional", como disse o depu-
t a d o L u i z S o y e r 
(PMDB/GO). Ele declarou 
que a restrição das conces­
sões e autorizações a em­
presas brasileiras de capi­
tal nacional não interessa 
ao empresariado do País. O 
relator Bernardo Cabral 
esclareceu que o dispositi­

vo representava um "en-
gessamento" da atividade. 
O destaque defendido por 
Soyer foi rejeitado por 283 
votos contra 79 e três abs­
tenções, sob os aplausos do 
plenário. 

Outra proposta, defendi­
da pelo deputado Israel Pi­
nheiro Filho (PMDB/MG), 
visava suprimir as expres­
sões "de capital nacional" 
do dispositivo que determi­
na as concessões e autori­
zações. Derrubada por 313 
votos contra 55 e 11 absten­
ções, sem o apoio do PFL, a 
emenda foi atacada da tri­
buna pelo deputado Gabriel 
Guerreiro (PMDB/PA), 
que criticou a forma com 
que Israel conduziu a dis­
cussão da matéria. "Ele 
me fez lembrar Stanislaw 
Ponte Pre ta . Misturou 
alhos com bugalhos, car­
téis com estanho, quando o 
que nós estamos discutindo 
aqui é se o País vai ou não 
ter soberania sobre seus re­
cursos", esclareceu. 

Como Guerreiro, outros 
constituintes asseguraram 
que o acordo firmado entre 
as lideranças garante que 
"ninguém aqui quer em-
pulsar o capital estrangei­
ro do País", já que a todas 
as concessionárias e auto­
rizadas é dado um prazo 
para sua adequação às no­
vas disposições. 

Acabam os contratos de risco 
Os contratos de risco na 

exploração de jazidas de 
petróleo ou gás natural es­
tão proibidos pela nova 
Constituição. O plenário da 
Constituinte decidiu ontem 
sobre o monopólio da Uni­
ão sobre a pesquisa, a la­
vra, a refinação, a impor­
tação e a exportação do pe­
tróleo e seu derivado, in­
cluindo neste controle os 
riscos e os resultados de­
correntes das atividades 
extrativas. O senador Jar-
bas Passarinho (PDS/PA) 
chegou a defender uma 
emenda visando alterar es­
ta disposição, permitindo 
contrato de empreitada 
com cláusula de risco. A 
proposta foi classificada 
pelo deputado Mário Lima 
(PMDB/BA) de "contrato 
de risco disfarçado" e re­
jeitada por 195 votos contra 
163 e cinco abstenções. 

A proibição ressalva os 

Passarinho 

contratos de risco feitos 
com a Petrobrás, para pes­
quisa de petróleo, que este­
jam em vigor na data da 
promulgação da Carta. 
Também em relação ao 

monopólio da União sobre a 
refinação do petróleo na­
cional ou estrangeiro, fi­
cam excluídas as refina­
rias em funcionamento no 
País. Estas exceções estão 
definidas nas Disposições 
Transitórias e já estáo 
garantidas. 

A emenda defendida pelo 
senador Jarbas Passarinho 
visava suprimir as expres­
sões "ou em valor" do dis­
positivo que acaba com os 
contratos de risco, possibi­
litando assim, à União, ce­
der ou conceder participaç­
ão em valor na exploração 
de jazidas petrolíferas, 
através de contratos de 
empreitada. O senador ga­
rantiu que sua posição con­
tra os contratos de risco é 
histórica, mas que as novas 
disposiç-oes constitucio­
nais irão "manietar a Pe­
trobrás". 

Micros gozarão 
de facilidades 

As micro e pequenas em­
presas têm assegurada, 
const i tucionalmente , a 
simplificação de suas obri­
gações administrativas, 
tributárias, previdençiá-
rias e creditícias, ou até a 
eliminação ou a redução 
destes deveres por meio de 
lei ordinária. Estas disposi­
ções ficaram garantidas 
ontem pelo plenário da 
Constituinte, com a apro­
vação de um artigo que 
obriga a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Mu­
nicípios a dispensarem em 
tratamento jurídico dife­
renciado às micro e peque­
nas empresas através des­
tes incentivos. 

Com esta decisão, o ple­
nário tornou constitucional 
o tratamento especial des­
tinado às micro e pequenas 
empresas através de legis­
lação específica. Ficou de­
finido ainda que o atendi­
mento de requisição de do­
cumento ou informação de 
natureza comercial, por 
autoridade administrativa 
ou judicial estrangeira, à 
pessoa física ou jurídica re­
sidente ou domiciliada no 
Pais, dependerá de autori­
zação do poder competen­
te. 

Fica proibido 
fazer a bomba 
Depois de proibir consti­

tucionalmente a fabricação 
da bomba atómica no Bra­
sil, permitindo»,no título da 
Organização dòt Estado que 
a atividade nuclear só seja 
utilizada para fins pacífi­
cos, o plenário da Consti­
tuinte confirmou ontem o 
monopólio da União sobre a 
pesquisa, a lavra, o enri­
quecimento, o reprocessa-
mento, a industrialização e 
o comércio de minérios e 
minerais nucleares e seus 
derivados. Não houve qual­
quer proposta de emenda à 
matéria. 

As disposições sobre as 
atividades nucleares, da 
pesquisa ao comércio dos 
derivados radioativos, fi­
gura entre as competên­
cias e os monopólios da 
União. Pelo texto aprovado 
ontem, está nacionalizada 
a pesquisa e a lavra de to­
dos os recursos minerais. O 
plenário da Constituinte 
aprovou também um dispo­
sitivo que prevê a elabora­
ção de lei ordinária para 
regular o transporte e a uti­
lização de materiais ra­
dioativos em território na­
cional. 
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FATOS E BASTIDORES 
Chicletes com bana/ía 

Brasília está vivendo dois grandes males. De 
um lado, a seca intermitente, a tímidade do ar 
cada vez mais baixa, o mal-estér do tempo. De 
outro, o desmazelo administrativo, o vácuo do 
governo, o limbo das decisõe 

\ Desde metade do mês, ajcidade está pratica­
mente sem Governo, comps secretários demis­
sionários, com o governador já despachando 
com o Ministério da CuUura. No GDF ninguém 
se entendè^iinguém atende ordens, e as ordens 
dadas são tímidas e plácidas. 

A culpa, para"sed/zer a verdade, não é só do 
governador José Awrecldo. Ele, estando aqui 
ou longe, para a adòde o assunto é momentâ­
neo. Por sua vezl o seha.dor Alexandre Costa 
não sentiu no ccpvite do°ptesidente Sarney a 
responsabilidade prioritária para administrar 
a cidade. Mesmjo com o seu nomeaprovado no 
Senado, ainda ião sentou à mesa para escolher 
o secretariado/ ou dar diretrizes quantQ às gre­
ves que estrangulam a nossa cidade. 

Por outro lado, o presidente Sarney não sfevtfe-
cide a conviéar novo nome para o cargo, já qt 
o senador não deseja correr o risco ou deixar o 
poder no mkio do caminho. 

Diante Ue tal situação, o mais lógico seria a 
indicaçãq de novo nome ou a permanência do 
antigo governador. 

Como/está, a cidade é que sofre, sem saber a 
quem obedeça, sem saber do seu destino. 

Enfim, a cidade hospedeira dos poderes e das 
representações diplomáticas recebe, hoje, do 
Governo Central, o tratamento que a música 
popular e debochada explica muito bem. Esta­
mos vivendo um período de chicletes com bana­
na. E nada mais. 

Dois terços do PMDB 
apoiarão dois turnos 

A disputa ideológica veri­
ficada ontem no Plenário 
da Constituinte, pela vota­
ção da Reforma Agrária, 
cede espaços, hoje, à dispu­
ta de interesses locais. Em 
pauta, a definição da reali­
zação, ou não, de eleições 
em dois turnos nos mu­
nicípios brasileiros. Mais 
uma vez, o fiel da balança 
será o PMDB, que dividido, 
poderá definir o placar nes­
sa votação. Uma amostra­
gem feita pelo Constituinte 
Mendes Ribeiro < PMDB-
RS) indica que dois terços 
da bancada peemedebista 
são favoráveis aos dois tur­
nos. 

"Uma coisa é a regra, 
outra é sua aplicabilidade 
de imediato", antecipa o 
deputado ao lembrar que a 
amostragem não reflete os 
interesses mais urgentes 

de seus colegas de partido. 
Isso significa que muitos 
desses peemedebistas, lar­
gamente favoráveis aos 
dois turnos, não o querem 
nas eleições municipais 
deste ano. Como nâo hâ 
mais a possibilidade de ex-
cetuar a aplicação do dis­
positivo no pleito de 15 de 
novembro próximo, a alter­
nativa é suprimi-lo do texto 
permanente, comprome­
tendo, desta forma, as elei­
ções futuras. 

Por outro lado, duas lide­
ranças de peso, no interior 
do partido, podem conduzir 
a opção de muitos peeme­
debistas. De início, o presi­
dente do partido, Ulysses 
Guimarães, é inteiramente 
favorável aos dois turnos e 
ainda, o governador de São 
Paulo, Orestes Quérçia, cu­
ja bancada na Assembleia 
Constituinte é numerica­
mente superior às demais. 
Ao candidato de Quércia, o 
ex-secretário de Estado, 
João Leiva, em nada inte­
ressa os dois turnos, espe­
cialmente, pelos dados di­
vulgados recentemente, 
dando como favorito na 
preferência do eleitorado 
p a u l i s t a n o , o e x -

governador Paulo Maluf. 
Até mesmo quem preten­

de eliminar o dispositivo do 
texto n-ao está tão confian­
te, como revela o deputado 
Bonifácio de Andrada 
(PDS-MG). Ontem, segun­
do avaliação sua, o grupo 
que segue essa orientação 
contava como certos, algo 
em torno de 240 a 250 votos. 
Os outros 30 — eles preci­
sam ter em plenário 280, se 
querem aprovação da 
emenda supressiva — es­
tão flutuando, boa parte no 
PMDB. 

Nesse grupo ainda existe 
a esperança de um acordo 
de última hora para tentar 
introduzir no Capítulo das 
Disposições Transitórias, 
um artigo vedando aplica­
ção dos dois turnos nas pró­
ximas eleições (asseguran­
do o dispositivo no texto 

permanente). Acreditam 
nessa possibilidade, o PFL 
e o PDT. Mas será muito 
difícil convencer, pelo me­
nos uma liderança que con­
duz 50 votos. O deputado 
Artur da Távola (RJ), Hder 
do PSDB que rejeitou, mais 
uma vez ontem, qualquer 
negociação que implique 
na não aplicação dos dois 
turnos este ano. "É uma 
questão programática, es­
sencial e democrática", 
disse. 

Os tucanos, aliás, acredi­
tavam, até ontem quê o 
pretexto dos sucessivos 
adiamentos da matéria re­
gulamentando os dois tur­
nos partia de uma estraté­
gia que visava reunir te­
mas polémicos, como re­
forma agrária e conceito 
de empresa nacional, em 
um dia só, em uma só vota­
ção. A chamada sessão 
boeing. 

Os enormes interesses 
municipais, segundo defi­
niu o vice-líder do PFL, de­
putado José Lins (CE), se­
rão definidos hoje. O PFL e 
o PDS, contam também 
com o apoio do PTB e PDT, 
para derrubarem os dois 
turnos. 
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